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APRESENTAÇÃO

O presente documento consiste na primeira versão do 
Manual de Auditoria Interna do Tribunal de Contas 
do Estado do Espírito Santo.

O Manual foi elaborado com o intuito de sistematizar 
conceitos e práticas a serem observados na atuação 
do controle interno no âmbito do Tribunal de Contas 
do Estado do Espírito Santo - TCEES, e pretende dar 
organização e padronização à sistemática das auditorias 
internas do Tribunal, a partir da uniformização de en-
tendimentos e do aproveitamento de conhecimentos e 
experiências para fins de orientação técnica.

É certo que a multiplicidade de informações quanti-qua-
litativas existentes no âmbito da gestão pública pode 
limitar metodologias e procedimentos, de modo que, 
no plano fático, tem-se a expectativa de que possivel-
mente nenhuma possa suprir integralmente a todas as 
situações existentes. 

Neste intuito, o Manual visa sobretudo a organização 
das atividades de auditoria interna e a utilização inteli-
gente do tempo, além de maior eficiência e segurança 
na execução dos trabalhos, e da mesma forma, elevar 
o nível de conhecimento dos agentes públicos e da so-
ciedade quanto aos aspectos que irão influenciar o pro-
cesso de avaliação institucional, alinhado à Política de 
Gestão de Riscos Corporativos, sem esgotar assuntos 
e possibilidades quanto ao espectro da auditoria interna 
no ambiente governamental.

Muito pelo contrário, deve-se tê-lo como um início à 
padronização e aperfeiçoamento das ações de controle 



interno, às terminologias e procedimentos necessários 
à sua execução, de modo a assegurar a melhoria da go-
vernança institucional, conforme diretriz constante do 
Planejamento Estratégico 2016-2020.
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 SEÇÃO B

 OBJETIVO 
GERAL

 SEÇÃO A

 BASE DE 
 REFERÊNCIA

As normas relacionadas a se-
guir constituem prescrições 
para este manual, estando 
indicadas as versões que es-
tavam em vigor no momento 
desta publicação. Devem ser 
observadas as edições mais 
recentes: 

CAPÍTULO 1

DO MANUAL

  BRASIL. Constituição da República Federativa 
(1988). Considerando até a Emenda Constitucional 
nº 99, de 14.12.2017.

  ESPIRITO SANTO. Constituição do Estado do 
Espirito Santo, de 5 de outubro de 1989 até EC 
108/2017.

  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRI-
TO SANTO. Resolução TC nº 227, de 25 de agosto 
de 2011, alterada pela Resolução TC nº 257, de 7 
de março de 2013.

  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRI-
TO SANTO. Instrução Normativa nº 43, de 5 de 
dezembro de 2017, e alterações.

  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRI-
TO SANTO. REGIMENTO INTERNO, Resolução 
TC nº 261, de 4 de junho de 2013, atualizado até a 
ER 009/2017.

1 O objetivo geral deste 
manual é estabelecer di-
retrizes básicas para a de-
fi nição de procedimen-
tos e práticas de auditoria 
governamental pelo Nú-
cleo de Controle Interno 
do Tribunal de Contas do 
Estado do Espírito San-
to (TCE-ES), nas suas di-
versas áreas de atuação, 
com base nas Normas de 
Auditoria Governamen-
tais, adotadas por inter-
médio da Resolução TC 
nº 233, de 06/03/2012 e 
das Normas Brasileiras 
de Auditoria do Setor Pú-
blico, adotadas por inter-
médio da Resolução TC 
nº 313, de 19/12/2017. 

 SEÇÃO C

 OBJETIVOS
 ESPECÍFICOS

2 São objetivos específi cos 
deste manual: 

2.1 Disseminar internamente, no âmbito do TCE-ES, e 
externamente, para os diversos órgãos e entidades 
da Administração Pública e para a sociedade em ge-
ral, a forma de atuação do Núcleo de Controle Inter-
no do TCE-ES (NCI), quando da realização da audito-
ria interna. 
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 SEÇÃO E

 RELACIONAMENTOS E
 RESPONSABILIDADES

2.2 Padronizar a metodologia e esclarecer a terminolo-
gia utilizada pelo NCI nas várias áreas de atuação, 
modalidades e enfoques técnicos relacionados à 
auditoria interna. 

2.3 Servir de instrumento de ensino, desenvolvimento, 
aperfeiçoamento e capacitação da Equipe do NCI. 

2.4 Melhorar a comunicação entre a Equipe do NCI, e 
destes com os auditores, consultores, especialistas, 
com os gestores e servidores do TCE-ES, com o Po-
der Legislativo, demais interessados e com a socie-
dade em geral. 

2.5  Estimular o desenvolvimento da qualidade dos tra-
balhos de auditoria interna produzidos pelo NCI e da 
produtividade dos seus profi ssionais. 

4 Relacionam-se a este 
manual: 

 SEÇÃO D

 APLICAÇÃO

3 As disposições e orienta-
ções contidas neste ma-
nual são aplicáveis às 
ações executadas pelo 
NCI nas diversas unida-
des do TCE-ES.

4.1 os Guias Gerais (GG), que estabelecem orientações 
específi cas visando à aplicação das diretrizes gerais 
estabelecidas pelo presente documento; 

CAPÍTULO 1

DO MANUAL

4.2 os Procedimentos Específi cos (PE), destinados a pa-
dronizar os procedimentos aplicáveis nas ações de 
auditorias governamentais realizadas pelo NCI; 

4.3 os Modelos Específi cos (ME), destinados a padronizar 
documentos e papéis de trabalho adotados pelo NCI. 

5 a responsabilidade pelo controle das versões deste 
manual e documentos complementares a ele, bem 
como o arquivamento e emissão de cópias é do NCI.



CAPÍTULO 2

DOS
ASPECTOS

GERAIS
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6 O NCI exerce as ativida-
des de controle interno 
no âmbito do TCE-ES, no 
que tange:

8.2 auditoria operacional, quando o objetivo for avaliar 
o desempenho institucional, assim como dos siste-
mas, programas, projetos e atividades desenvolvi-
dos, quanto aos aspectos de economicidade, efi ciên-
cia, efi cácia e efetividade dos atos praticados; 

8.3 inspeção, realizada sempre que houver necessida-
de de verifi car, in loco, dentre outras questões es-
pecífi cas: 

8.3.1 a execução de contratos; 

8.3.2 os pontos duvidosos ou omissões em processo sob 
análise do NCI, ou 

8.3.3 o objeto de denúncias. 

8.4 Levantamento, utilizado para: 

8.4.1 conhecer a organização e/ou funcionamento das uni-
dades que integram a estrutura do TCE-ES, assim 
como dos sistemas, programas, projetos e atividades 
desenvolvidos no que se refere aos aspectos contá-
bil, fi nanceiro, orçamentário, patrimonial, operacional 
e de pessoal; 

8.4.2 identifi car objetos e instrumentos de auditorias, e/ou 

8.4.3 avaliar a viabilidade da realização de auditorias. 

8.5 Monitoramento, utilizado para verifi car o cumprimen-
to de suas determinações ou recomendações e os 
resultados delas advindos, e 

8.6 acompanhamento, utilizado, ao longo de um período 
predeterminado, para o controle seletivo e concomi-
tante das atividades executadas pelas unidades da 
estrutura do TCE-ES. 

9 Quanto à forma de autorização, a Auditoria realizada 
pelo NCI pode ser: 

 SEÇÃO A

 OBJETOS DE 
FISCALIZAÇÃO

6.1 aos aspectos contábeis, fi nanceiros, orçamentários, 
patrimoniais e operacionais; 

6.2 à gestão de pessoal. 

7 Para os efeitos deste ma-
nual, a Auditoria Gover-
namental realizada pelo 
NCI tem como objetivo 
controlar a legalidade, a 
legitimidade, a adequa-
ção dos sistemas de con-
troles internos e, ainda, a 
apuração dos resultados 
obtidos quanto aos as-
pectos da economicida-
de, efi ciência, efi cácia e 
efetividade da aplicação 
dos recursos públicos. 

 SEÇÃO B

 AUDITORIA
 GOVERNAMENTAL

CAPÍTULO 2

DOS

ASPECTOS

GERAIS

8 São instrumentos de ação adotados pelo NCI: 

8.1 auditoria de conformidade, quando o objetivo for exa-
minar a legalidade, legitimidade e economicidade dos 
atos de gestão, quanto aos aspectos contábil, fi nan-
ceiro, orçamentário, patrimonial e operacional; 



20

9.1 ordinária, quando autorizada pelo Coordenador do 
Núcleo de Controle Interno, contemplada em progra-
ma elaborado pelo NCI, conforme critérios próprios 
de seleção; 

9.2 especial, quando autorizada pelo Coordenador do Nú-
cleo de Controle Interno, a partir de solicitação/deter-
minação do TCE-ES, em cada caso.

10 O resultado das auditorias deverá subsidiar o exame 
da prestação de contas do ordenador de despesas e 
demais responsáveis do TCE-ES, nos termos da le-
gislação em vigor. 

CAPÍTULO 3

DO AUDITORCAPÍTULO 2

DOS

ASPECTOS

GERAIS
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11 Defi ne-se auditor como 
o servidor lotado no NCI 
ou designado para pro-
ceder à auditoria gover-
namental. 

12.8 esclarecer, sempre que possível, todas as dúvidas du-
rante a realização da auditoria e, se necessário, solici-
tar documentação adicional, informação complemen-
tar ou entrar em contato com seu superior imediato; 

12.9 ser cortês com o auditado, sem, contudo, abrir mão 
das prerrogativas da função; 

12.10 recusar favores ou concessões das pessoas direta ou 
indiretamente, participantes das unidades auditadas; 

12.11 formalizar as solicitações e respectivas respostas 
sempre que necessário, e 

12.12 emitir opiniões sobre documentos ou situações exa-
minadas apoiando-se em fatos e evidências que per-
mitam o convencimento razoável da realidade ou a 
veracidade dos fatos. 

CAPÍTULO 3

DO

AUDITOR

 SEÇÃO A

 ÉTICA E 
 CONDUTA 
 DO AUDITOR

12 No exercício de suas funções de controle interno, o 
auditor deverá: 

12.1 manter atitude de independência em relação à unida-
de auditada; 

12.2 manter atitude de serenidade e comportar-se de ma-
neira compatível com o exercício da função pública; 

12.3 manter atitude de imparcialidade, de modo a não 
distorcer os objetivos de seus trabalhos, abstendo-
-se de emitir opinião preconcebida ou tendenciosa 
induzida por convicções políticas ou de qualquer ou-
tra natureza; 

12.4 guardar sigilo sobre dados e informações de nature-
za confi dencial, cuja divulgação possa comprometer 
a imagem de pessoas e/ou os resultados dos traba-
lhos realizados; 

12.5 zelar para que pessoas não autorizadas não tenham 
acesso aos papéis de trabalho em que se registram 
as informações referentes a trabalhos de auditoria; 

12.6 buscar permanente aprimoramento profi ssional, 
mantendo-se atualizado quanto a novas técnicas 
e instrumentos de trabalho relativos à sua área de 
atuação; 

12.7 possuir conhecimento da fi nalidade, extensão e pro-
fundidade do trabalho a realizar; 
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20 A supervisão da auditoria abrange: 

20.1 o acompanhamento do cumprimento do Plano Anual 
das Atividades de Controle Interno; 

20.2 o planejamento da auditoria; 

20.3 a aplicação de procedimentos e técnicas de auditoria; 

20.4 o cumprimento das normas de auditoria; 

20.5 a confecção dos papéis de trabalho; 

20.6 a avaliação da consistência das informações levanta-
das e das conclusões; 

20.7 a observância dos objetivos da auditoria; 

20.8 a elaboração do Relatório de Auditoria, e 

20.9 a realização concomitante do controle de qualidade 
da auditoria. 

21 O grau de intensidade da supervisão está diretamen-
te relacionado aos seguintes fatores: 

21.1 conhecimento e capacidade profi ssional dos mem-
bros da Equipe de Auditoria; 

21.2 o grau de difi culdade previsível dos trabalhos, e 

21.3 o alcance de prováveis impropriedades ou irregularida-
des que possam ser detectadas na unidade examinada. 

22 Caso esteja envolvida na auditoria mais de uma área 
de atuação do NCI, a supervisão será realizada por au-
ditor que comprovadamente detenha maior conheci-
mento e experiência sobre a área àquela a qual a ma-
téria principal esteja vinculada, conforme despacho 
do Coordenador do NCI. 

23 No exercício da supervisão, a qualquer tempo, o su-
pervisor poderá acompanhar a Equipe de Auditoria 
nos trabalhos de campo realizados. 

13 A Equipe de Auditoria 
deve ter treinamento téc-
nico e experiência sufi -
cientes para obter as evi-
dências necessárias e for-
mular conclusões e reco-
mendações pertinentes. 

 SEÇÃO B

 EQUIPE DE
 AUDITORIA

14 É recomendável que pelo menos um dos membros 
responsáveis pelo planejamento da auditoria partici-
pe da Equipe responsável por sua execução. 

15 A indicação da Equipe será efetuada pelo Coordena-
dor do Núcleo de Controle Interno.

16 A designação da equipe de auditoria será formalizada 
por meio de Comunicação Interna (CI) expedida pelo 
Coordenador do Núcleo de Controle Interno.

17 A CI é o instrumento hábil destinado a apresentar a 
Equipe de Auditoria a unidade auditada. 

18 Mediante autorização do Coordenador do NCI a qual-
quer tempo poderá haver acréscimos ou substitui-
ções de servidores da Equipe de Auditoria, desde 
que apresentadas as devidas justifi cativas. 

19 Supervisão de auditoria 
refere-se a processo con-
tínuo que tem o objetivo 
de zelar pela qualidade e 
efi ciência da auditoria, al-
cançando todas as suas 
etapas e as atividades da 
Equipe de Auditoria. 

 SEÇÃO C

 SUPERVISÃO 
DA AUDITORIA

CAPÍTULO 3

DO

AUDITOR
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SEÇÃO D
PRERROGATIVAS 
DO AUDITOR 24 No desempenho de suas 

atividades, o auditor: 

24.1 terá livre ingresso na unidade auditada e acesso a to-
dos os documentos e informações necessários à rea-
lização de seu trabalho, inclusive, para consulta a sis-
temas eletrônicos de processamento de dados; 

24.2 poderá solicitar, além de documentos e informações 
prévias, senha para consulta aos sistemas informa-
tizados, a designação de uma pessoa de contato da 
unidade auditada para a entrega dos documentos.

24.3 poderá solicitar orientações ao seu supervisor em 
quaisquer etapas da auditoria, e 

24.4 solicitará proteção em caso de ameaças a sua integri-
dade física, decorrentes dos trabalhos de auditoria. 

CAPÍTULO 4

DA AUDITORIACAPÍTULO 3

DO

AUDITOR
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26 A visão antecipada dos objetivos a serem alcançados 
e dos resultados a serem obtidos são fatores funda-
mentais para o sucesso da auditoria, orientando a es-
truturação das atividades e a defi nição dos recursos 
necessários.

27 O planejamento da auditoria deve: 

27.1 identifi car aspectos importantes no campo de atua-
ção da unidade auditada, para determinar a relevância 
das questões a serem estudadas; 

27.2 considerar a forma e o conteúdo dos relatórios de au-
ditoria, para adequar os assuntos a serem examina-
dos aos modelos em vigor; 

27.3 considerar os objetivos da auditoria e os procedimen-
tos de verifi cação necessários para alcançá-los, para 
determinar o método de auditoria mais adequado; 

27.4 identifi car os principais sistemas de controle da uni-
dade auditada, avaliando-os previamente para desco-
brir seus pontos fortes e fracos; 

27.5 realizar exame para verificar se foram tomadas pro-
vidências adequadas com relação a constatações 
e recomendações de auditoria comunicadas ante-
riormente; 

27.6 reunir a documentação apropriada referente ao plano 
de auditoria proposto, e 

27.7 considerar a amplitude do objeto a ser auditado, 
solicitando o apoio de outros setores sempre que 
necessário. 

28 O tempo disponível para a fase de planejamento e 
execução deve ser sufi ciente para a consecução dos 
objetivos, garantindo, em especial: 

28.1 nível de detalhamento sufi ciente, de modo a maximi-
zar os benefícios da auditoria; 

28.2 obtenção e análise das informações disponíveis e ne-
cessárias sobre o objeto auditado, inclusive quanto 
aos sistemas informatizados e aos controles internos 
a ele associados; 

28.3 sufi ciente discussão, no âmbito da Equipe de Audi-
toria a respeito da defi nição do escopo, dos procedi-
mentos e técnicas a serem utilizados, e 

28.4 teste e revisão dos formulários, questionários e ro-
teiros de entrevista, a serem utilizados na fase de 
execução; 

28.5 obtenção das evidências necessárias a fundamentar 
a opinião do auditor. 

28.6 o planejamento das auditorias pode ser realizado me-
diante utilização de modelo de matriz de planejamento.

 SEÇÃO A

 CONSIDERAÇÕES 
GERAIS

25 As auditorias devem ser 
planejadas de modo a ga-
rantir sua qualidade e exe-
cutadas de forma econô-
mica, efi ciente, tempesti-
va, efi caz e oportuna. 

CAPÍTULO 4

DA

AUDITORIA
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29 Papéis de trabalho são os 
documentos que consti-
tuem o suporte de todo 
o trabalho desenvolvi-
do pelo auditor relaciona-
dos a auditoria, conten-
do o registro das informa-
ções utilizadas, das veri-
fi cações a que procedeu 
e das conclusões a que 
chegou, incluindo a funda-
mentação e o alcance do 
planejamento, do trabalho 
executado e das constata-
ções da auditoria. 

30 Os papéis de trabalho não podem ser confundidos 
com simples cópias de documentos. É necessário 
que sobre as cópias existam observações, anota-
ções, demonstrações, vistos e o que mais couber 
para sua correlação com o relatório e pronta loca-
lização nos arquivos para serem considerados pa-
péis de trabalho. 

31 Os papéis de trabalho têm as seguintes fi nalidades: 

31.1 confi rmar e fundamentar as opiniões e relatórios do 
auditor; 

31.2 aumentar a efi ciência e a efi cácia da auditoria; 

31.3 servir como fonte de informações para preparar rela-
tórios ou para responder a consultas da unidade audi-
tada ou de quaisquer outros interessados; 

31.4 servir como prova da observância às normas de audi-
toria por parte do auditor; 

 SEÇÃO B

 PAPÉIS DE 
 TRABALHO

31.5 facilitar o planejamento e a supervisão; 

31.6 contribuir para o desenvolvimento profi ssional do 
auditor; 

31.7 ajudar a garantir a execução satisfatória das tarefas 
delegadas, e 

31.8 proporcionar provas do trabalho realizado para futuras 
referências. 

32 Os papéis de trabalho devem ser sufi cientemente de-
talhados para permitir a um auditor experiente, sem 
prévio envolvimento na auditoria, verifi car, posterior-
mente, o trabalho realizado para fundamentar as con-
clusões. 

33 Os papéis de trabalho devem ser elaborados e orga-
nizados para atender às circunstâncias do trabalho 
e satisfazer às necessidades do auditor para cada 
auditoria. 

34 São tipos de papéis de trabalho: 

34.1 os preparados pelo auditor; 

34.2 os preparados pelo auditado; 

34.3 documentos físicos ou eletrônicos, originais ou có-
pias, e 

34.4 cartas de confi rmação de terceiros. 

35 Quando da elaboração dos papéis de trabalho, o 
auditor deve levar em consideração os seguintes 
aspectos: 

35.1 devem ser concisos, transmitindo o máximo de infor-
mações com o mínimo de palavras; 

35.2 devem ser objetivos, concentrando-se no que é rele-
vante e sufi ciente para transmitir a ideia; 

CAPÍTULO 4

DA

AUDITORIA



3332

MANUAL DE 

AUDITORIA 

I N T E R N A

35.3 devem ser apresentados de forma lógica, em uma or-
dem de raciocínio que conduza a uma conclusão, e 

35.4 devem apresentar informações completas, contendo 
todas as informações julgadas necessárias para fun-
damentar a opinião do auditor, no desenvolvimento 
do relatório e na sua conclusão. 

36 Os papéis de trabalho são classifi cados segundo a 
natureza da informação que contêm e o seu respecti-
vo arquivamento em: 

36.1 permanentes, caso sejam utilizados por mais de um 
período (mantidos em constante atualização nos perí-
odos seguintes) e cujas informações estejam relacio-
nadas com a organização e atividades da unidade. 

36.2 correntes, quando contêm as informações relaciona-
das com o tipo e a forma de auditoria em execução, 
devendo sempre conter os objetivos do exame, co-
mentários sobre as falhas, detalhes dos testes efetu-
ados e a conclusão do auditor. 

38 A Equipe de Auditoria deve preservar o sigilo de even-
tuais denúncias a serem investigadas em campo e de 
outras informações que possam prejudicar o resulta-
do da auditoria. 

 Subseção II
 Requisição e Recebimento de
 Documentos e Informações

39 A requisição de documentos e informações, duran-
te o período de auditoria, deverá fi xar prazo para seu 
atendimento, desde que não comprometa o prazo de 
execução. 

39.1 Deverá ser adotado Modelo Geral de Termo de Soli-
citação e de Termo de Reiteração de documentos e 
informações. 

39.2 O Termo de Solicitação e o de Termo de Reiteração 
de documentos e informações deverão ser entre-
gues mediante atestado de recebimento e constitui-
rão papel de trabalho da auditoria. 

40 É recomendável que a Equipe de Auditoria solicite ao 
auditado que relacione os documentos apresentados 
aos respectivos itens do Termo de Solicitação a que 
se referem. 

41 Quando do recebimento dos documentos, o auditor 
deverá verifi car: 

41.1 tratando-se de cópias, se estão legíveis e autentica-
das; 

41.2 tratando-se de documentos originais, se estão legí-
veis, datados e assinados.
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41.3 tratando-se de documentos eletrônicos, se foram de-
vidamente validados pelo sistema de processamento 
de documentos. 

42 Conforme a natureza dos documentos fornecidos, a 
assinatura e a autenticação a que se refere o item 
anterior poderão ser substituídas por rubrica feita de 
maneira aleatória pelo auditado, mas sempre de for-
ma e quantidade razoáveis, ou por assinatura digital,  
objetivando demonstrar a autenticidade de toda a do-
cumentação apresentada. 

43 Os documentos e informações que forem entregues 
por meios não impressos (CD-ROM, DVD-ROM, en-
tre outros) deverão ser acompanhados de memoran-
do ou ofício, detalhando sufi cientemente o seu con-
teúdo, o que não dispensa a rubrica nos próprios CD-
-ROM e DVD-ROM, que deverão ser entregues fi na-
lizados, de modo que não permitam sua edição ou 
regravação. 

 Subseção III
 Avaliação dos controles internos

44 A avaliação dos controles internos da unidade audita-
da visa fi xar a extensão e a profundidade dos traba-
lhos previstos no Plano de Auditoria, com base no ris-
co envolvido na auditoria, a partir do grau de confi an-
ça que pode ser depositado nesses controles. 

44.1 Controles internos consistem nas atividades, planos, 
métodos e procedimentos utilizados pela própria uni-
dade de modo a garantir que os seus objetivos insti-
tucionais e/ou operacionais sejam alcançados. 

44.2 A avaliação de controles internos engloba a verifi ca-
ção da correta aplicação dos controles estabelecidos 
e a identifi cação das falhas existentes. 

 Subseção IV
 Solicitações prévias

45 A critério do NCI/Equipe de Auditoria, poderá ser so-
licitado o encaminhamento, com a antecedência ne-
cessária, da CI de Comunicação de Auditoria ao res-
ponsável da unidade, com a fi nalidade de informar a 
data prevista para apresentação da Equipe à unidade. 

45.1 Quando for o caso, poderão ser solicitados previamen-
te documentos e informações, senha para consul-
ta aos sistemas informatizados e designação de uma 
pessoa de contato para a entrega de documentos. 

46 O envio da CI de Comunicação de Auditoria correspon-
derá a apresentação ofi cial dos trabalhos da auditoria. 

47 A CI de Comunicação de Auditoria deverá ser enca-
minhada por intermédio do sistema E-TCEES, com 
antecedência sufi ciente para seu conhecimento pela 
unidade auditada.
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48 A aplicação de procedi-
mentos e técnicas de au-
ditoria visa à obtenção 
de evidências de audi-
toria, constituindo-se de 
investigações técnicas 
que, tomadas em conjun-
to, permitem a formação 
fundamentada da opinião 
do auditor. 

48.5.1 exames físicos; 

48.5.2 confi rmação com terceiros (ou circularização); 

48.5.3 exame da documentação original, física ou eletrônica; 

48.5.4 conferência de somas e cálculos; 

48.5.5 exame dos lançamentos contábeis; 

48.5.6 entrevista; 

48.5.7 exame de livros e registros auxiliares; 

48.5.8 correlação das informações obtidas; 

48.5.9 observação direta das atividades, e 

48.5.10 amostragem. 

48.6 Exames Físicos consistem na técnica de auditoria 
efetuada in loco, permitindo ao auditor formar opinião 
quanto à existência física do objeto ou item a ser exa-
minado. 

48.6.1 O exame físico possui as seguintes características: 

48.6.1.1 existência física: comprovação visual da existência do 
item; 

48.6.1.2 autenticidade: discernimento da fi dedignidade do 
item; 

48.6.1.3 quantidade: apuração adequada da quantidade real fí-
sica; 

48.6.1.4 qualidade: comprovação visual ou laboratorial de que 
o objeto examinado permanece em perfeitas condi-
ções de uso. 

48.7 Confi rmação com terceiros (ou circularização) é a téc-
nica utilizada pelo auditor para a obtenção de declara-
ção formal e independente de pessoas não ligadas à 
unidade auditada. 

 SEÇÃO D
 PROCEDIMENTOS 
E TÉCNICAS DE 
AUDITORIA

48.1 Procedimento de auditoria constitui-se de verifi ca-
ções previstas no Plano de Auditoria visando obter 
evidências ou provas sufi cientes e adequadas quanto 
ao atendimento dos critérios de auditoria. 

48.2 Os procedimentos de auditoria podem abranger tes-
tes de observância e testes substantivos: 

48.2.1 os testes de observância visam determinar o grau de 
confi ança dos controles internos estabelecidos pela 
Administração, verifi cando o seu adequado funciona-
mento; 

48.2.2 os testes substantivos têm o objetivo de comprovar 
a validade dos dados produzidos pelos sistemas con-
tábil e/ou administrativos da entidade, tomando como 
referência os critérios aplicáveis ao objeto auditado. 

48.3 Técnicas de auditoria são ferramentas operacionais de 
que se serve o auditor para a obtenção de evidências. 

48.4 De modo a evitar o desperdício de recursos humanos 
e de tempo, é necessário observar a aplicabilidade de 
cada técnica de auditoria, conforme cada caso. 

48.5 As técnicas de auditoria podem abranger: 
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48.8 Exame da documentação original é a técnica adotada 
para as transações ou operações que, por exigências 
legais, comerciais ou de controle, devem estar res-
paldadas em documentos originais. 

48.8.1 Para a técnica de exame da documentação física ou 
eletrônica original, os documentos deverão atender 
às seguintes condições: 

48.8.1.1  autenticidade: a documentação deve ser fi dedigna e 
merecedora de crédito; 

48.8.1.2 normalidade: a transação deve se referir à operação 
normal e estar de acordo com os objetivos da entidade; 

48.8.1.3 aprovação: a operação e os documentos devem estar 
aprovados por pessoa autorizada, e 

48.8.1.4 registro: o registro das operações deve ser adequado 
e a documentação deve ser hábil, devendo haver, tam-
bém, correspondência contábil e fi scal, dentre outras. 

48.9 Conferência de somas e cálculos é a técnica utilizada 
pelo auditor com o objetivo de verifi car a exatidão dos 
valores presentes nos diversos documentos exami-
nados, tais como nas demonstrações fi nanceiras, fi -
chas de controle de estoque, planilhas de medições, 
folhas de pagamento e outros elementos, conforme 
o assunto objeto dos exames. 

48.10 Exame dos lançamentos contábeis é a técnica de au-
ditoria usada para a constatação da veracidade das in-
formações contábeis e fi scais, dentre outras, além de 
possibilitar levantamentos específi cos nas análises, 
composição de saldos e conciliações. 

48.11 Entrevista é a técnica de coleta de informações junto 
a pessoas conhecedoras de situações de interesse 
para o auditor. 

48.11.1 A entrevista deve ser conduzida de forma produtiva, 
observando os seguintes aspectos: 

48.11.1.1 o auditor deve identifi car-se adequadamente ao en-
trevistado e explicar o propósito de sua entrevista, de 
modo a esclarecer eventuais dúvidas; 

48.11.1.2 a sua postura deve ser exclusivamente a de buscar 
informações, não estimulando o debate e as contra-
-argumentações, a fi m de que o entrevistado coopere 
com o trabalho; 

48.11.1.3 é conveniente que o número de entrevistadores seja 
de, no mínimo, dois auditores, evitando-se, porém, 
o excesso, de modo a não colocar o entrevistado na 
defensiva, prejudicando a qualidade das informações 
prestadas; 

48.11.1.4 o auditor deve ter em mente que a informação repre-
senta somente uma opinião ou um dado que precisa 
ser respaldado por outros documentos, de modo a 
assegurar a sua confi abilidade, ainda que confi rmada 
por escrito pela pessoa entrevistada; 

48.11.1.5 caso a opinião do entrevistado seja relevante e cola-
bore com outras evidências já detectadas, deve ser 
relatada a fi m de subsidiar as conclusões a serem for-
muladas; 

48.11.1.6 ao término da entrevista, o auditor deve resumir para 
o entrevistado as informações relevantes, possibili-
tando o levantamento de outras consideradas perti-
nentes, comunicando-lhe a interpretação feita pelo 
entrevistador; 

48.11.1.7 após a redação da entrevista, deve-se solicitar aos 
entrevistados, sempre evitando causar constrangi-
mento, algum tipo de confi rmação escrita sobre a in-
formação verbal, a não ser que esta seja sufi ciente 
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por ter sido respaldada por outras evidências. Tal con-
fi rmação protege o auditor em caso de eventual con-
trovérsia e não anula a necessidade de verifi car a in-
formação por outros meios.

48.12 Exame de livros e registros auxiliares é a técnica para 
a verifi cação da fi dedignidade dos registros que dão 
suporte ao registro principal.

48.12.1 O uso dessa técnica deve sempre ser conjugado com 
o de outras que possam comprovar a fi dedignidade 
do registro principal.

48.13 Correlação entre as informações obtidas é a técnica 
destinada a verifi car a correlação entre as informa-
ções das diversas áreas de controle do auditado. 

48.14 Observação direta das atividades é a técnica utilizada 
para identifi car, visualmente, erros, problemas ou de-
fi ciências em determinado processo ou operação. 

48.14.1 Visando ao melhor aproveitamento da técnica de ob-
servação direta, o auditor deve ter experiência e co-
nhecimentos adequados, bem como argúcia desen-
volvida. 

48.15 A Amostragem em auditoria é empregada para ob-
ter informação sobre um todo (população), quando só 
seria viável ou recomendável o exame de uma parte 
dos elementos desse todo (amostra). 

48.15.1 Em auditoria, comumente são aplicados os métodos 
da Amostragem Estatística (ou Probabilística) e da 
Amostragem por Julgamento (ou Não Probabilística).

48.15.2 A Amostragem Estatística (ou Probabilística) baseia-
-se em critérios matemáticos e exige que a amostra 
selecionada apresente um comportamento mensurá-
vel em termos das leis de probabilidade. Quando um 

teste de auditoria é baseado nela, seu resultado pode 
ser representativo da situação da população da qual 
foi extraída a amostra, dentro de um grau de confi an-
ça estipulado.

48.15.3 A Amostragem por Julgamento (ou Não Probabilís-
tica) baseia-se em critérios pessoais decorrentes da 
experiência profi ssional do auditor e do seu conheci-
mento do setor em exame. 

48.15.4 A seleção da amostra, por qualquer método, obedece 
às seguintes fases: 

48.15.4.1 quantifi cação da amostra, dimensionada em função 
dos controles internos existentes na organização au-
ditada e dos objetivos da auditoria; 

48.15.4.2 seleção e identifi cação da amostra; 

48.15.4.3 seleção de procedimentos de auditoria aplicáveis à 
amostra, e 

48.15.4.5 avaliação dos resultados da amostra. 
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49 A análise e registro dos 
achados de auditoria po-
dem ser realizados me-
diante a utilização de 
modelo de Matriz de 
Achados, inclusive para 
os achados que resul-
tem propostas de reco-
mendação.

53 As evidências devem ser inseridas no processo admi-
nistrativo relativo ao relatório de auditoria, em volumes 
que deverá observar a legislação interna do TCE-ES.

54 Achados de auditoria são fatos relevantes que repre-
sentam desvios de normas e/ou procedimentos, e 
cuja constatação decorre do processo de verifi cação 
e análise realizada pela auditoria, na fase de execução 
dos trabalhos. 

55 São requisitos básicos de um achado de auditoria: 

55.1 o caráter de anormalidade, que diz respeito à fuga 
aos preceitos técnicos, normativos e legais aplicá-
veis aos fatos e atos inerentes à gestão de recur-
sos públicos; 

55.2 a relevância do fato, que diz respeito ao grau de infl u-
ência que ele pode ter no resultado fi nal da auditoria 
(o fato, portanto, deve ser relevante para que mereça 
ser relatado); 

55.3 a fundamentação das evidências juntadas ao rela-
tório; 

55.4 a sufi ciência de elementos para respaldar as conclu-
sões resultantes (o trabalho deve resultar em uma 
base sólida às determinações, recomendações e 
conclusões); 

55.5 a capacidade de convencimento em relação àqueles 
que não participaram da auditoria, e 

55.6 a objetividade em sua forma de apresentação. 

56 Os achados de auditoria devem possuir como atri-
butos: 

56.1 Condição: é a própria existência do achado, determi-
nada e documentada durante a fase de execução da 

 SEÇÃO E

 EVIDÊNCIAS E 
ACHADOS DE 
AUDITORIA

49.1 As constatações, conclusões e recomendações de au-
ditoria devem basear-se em evidências de auditoria. 

49.2 Quando for conveniente, o auditor deve escolher cui-
dadosamente as técnicas de compilação de dados e 
de amostragem.

49.3 Quando dados obtidos por meio de sistemas compu-
tadorizados constituírem parte importante da audito-
ria e sua confi abilidade for essencial para o alcance 
dos objetivos pretendidos, os auditores precisam cer-
tifi car-se de sua fi dedignidade e pertinência.

50 Os auditores devem ter conhecimento adequado 
das técnicas e procedimentos de auditoria para obter 
suas evidências de auditoria.

51 Os auditores devem verifi car se as técnicas usadas 
são sufi cientes para detectar adequadamente todos 
os erros e irregularidades quantitativamente e quali-
tativamente relevantes.

52 A escolha dos métodos e procedimentos deve levar 
em conta a qualidade das evidências de auditoria a 
serem obtidas, as quais devem ser adequadas, perti-
nentes e razoáveis.
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auditoria. Refl ete o grau em que os critérios estão 
sendo atingidos; 

56.2 critério: é a norma adotada, pela qual o auditor mede 
a condição defi ciente São as metas que a unidade 
está tentando atingir ou as normas relacionadas com 
o atingimento das metas; 

56.2.1 em auditoria de conformidade, os critérios são as pró-
prias leis ou normas e os princípios de contabilidade 
usados como parâmetros pelo auditor para aferição 
do grau de fi dedignidade e/ou confi abilidade das de-
monstrações apresentadas; 

56.2.2 em auditoria operacional, o desenvolvimento de cri-
térios para mensurar o desempenho pode levar em 
conta os objetivos da unidade a ser auditada, o de-
sempenho de unidades com atividades similares, 
boas práticas gerenciais, ou outros fatores.

56.3 Causa: é a razão pela qual a condição ocorreu, ou 
seja, a origem da divergência que se observa entre a 
condição e o critério Sempre que possível, o audi-
tor deverá buscar as causas do resultado adverso.

56.4 Efeito: é o resultado adverso da condição encontra-
da, a diferença existente entre a condição e o critério. 
Sempre que possível, é recomendável que a mensu-
ração do desvio seja feita em unidades monetárias, 
quantifi cando-se possíveis danos ao Erário. 

57 Desde que não seja comprometido o resultado dos 
trabalhos, os esclarecimentos devem ser colhidos 
por escrito ao longo da fase de execução, por inter-
médio de Termo de Solicitação, evitando-se mal-en-
tendidos e minimizando o recolhimento de informa-
ções posteriores.

57.1 A obtenção dos referidos esclarecimentos não supre 
a eventual necessidade de sugestões de recomenda-
ções na conclusão do relatório de auditoria.

58 A análise e registro dos achados de auditoria podem 
ser realizados mediante a utilização de Modelo de Ma-
triz de Achados, inclusive para os achados de audito-
ria que resultem em propostas de recomendação.

 SEÇÃO F

 RELATÓRIO DE 
AUDITORIA

59 Os resultados das audito-
rias serão comunicados 
por meio de Relatório de 
Auditoria, de acordo com 
a respectiva modalidade.

60 Será efetuado controle de qualidade das auditorias, 
com o objetivo de desenvolver a melhoria contínua 
da qualidade em termos de aderência aos padrões 
de auditoria do NCI, redução do tempo de tramitação 
dos processos de auditorias, diminuição do retraba-
lho e aumento da efetividade das propostas de enca-
minhamento.

61 O controle de qualidade das auditorias será realizado 
pelo NCI.

62 As informações constantes nos Relatórios de Audito-
ria devem observar os seguintes atributos de qualida-
de: 

62.1 Concisão: não devem conter informações excessivas 
e desnecessárias; 

62.2 Objetividade: a mensagem deve ser direta; 

62.3 Convicção: os resultados da auditoria apresentados 
devem corresponder a seus objetivos, os achados 
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devem se apresentar de maneira persuasiva, e as 
evidências apresentada s devem conduzir o leitor às 
mesmas conclusões a que chegou o auditor; 

62.4 Clareza: a estrutura do relatório e a terminologia em-
pregada devem permitir que as informações revela-
das possam ser entendidas por quaisquer pessoas, 
ainda que não versadas na matéria, de maneira a fa-
cilitar o seu entendimento por parte dos leitores e o 
posicionamento por parte do NCI; 

62.5 Integridade: devem ser incluídos no relatório todos 
os fatos relevantes observados, sem omissões; 

62.6 Coerência: os resultados da auditoria apresentados 
devem corresponder aos objetivos determinados;

62.7 Oportunidade: os assuntos devem ser abordados no 
relatório de maneira oportuna, de forma a que pos-
sam ser tomadas, tempestivamente, as providências 
necessárias pelo NCI e pela unidade auditada, assim 
como por outros interessados; 

62.8 Apresentação: as informações devem ser apresen-
tadas numa sequência lógica, segundo os objetivos 
da auditoria, de acordo com a norma culta da língua, 
isenta de erros ou rasuras que possam prejudicar o 
entendimento do conteúdo do relatório; 

62.9 Conclusivo: o relatório deve possibilitar a formação 
de opinião sobre as atividades realizadas, e 

62.10 Padronização: o relatório deve observar o modelo em 
vigor.

63 Outros aspectos devem também ser observados na 
elaboração do Relatório de Auditoria: 

63.1 A linguagem deve ser impessoal; 

63.2 Não devem ser utilizadas expressões ou comentários 
inoportunos, desnecessários ou depreciativos, e 

63.3 Razões pessoais não devem infl uir na apresentação 
de quaisquer fatos.
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64 O objetivo principal das au-
ditorias de conformidade 
realizadas pelo NCI é exa-
minar a legalidade, legiti-
midade e economicidade 
dos atos de gestão dos 
responsáveis sujeitos a 
sua atuação, no que tange: 

 SEÇÃO A

 ASPECTOS
 GERAIS

64.1 aos sistemas contábil, fi nanceiro, orçamentário, patri-
monial e operacional; 

64.2 aos sistemas de pessoal; 

65 Para os efeitos deste manual, adotam-se as seguin-
tes defi nições: 

65.1 Economicidade: capacidade de minimizar custos dos 
recursos utilizados na consecução de uma atividade 
sem o comprometimento dos padrões de qualidade; 

65.2 Legalidade: observância ao ordenamento jurídico e 
normativo na aplicação dos recursos públicos; 

65.3 Legitimidade: atendimento ao interesse público e à 
moralidade administrativa. 

 SEÇÃO B

 FASES DA
 AUDITORIA DE 
CONFORMIDADE

66 O processo de auditoria 
de conformidade adotado pelo 
NCI compreende as fases de 
planejamento, execução e elabo-
ração do relatório.
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 Subseção I
 Planejamento e Plano de Auditoria

67 O planejamento da auditoria de conformidade organi-
za-se nas seguintes etapas: 

67.1 Visão geral da unidade, e 

67.2 Plano de Auditoria 

68 A visão geral da unidade é obtida por meio de consul-
tas a fontes internas e externas ao NCI, objetivando 
o conhecimento da unidade que será auditada quan-
to aos objetivos institucionais, à legislação aplicável, 
às práticas administrativas e contábeis, bem como à 
determinação dos critérios de auditoria a serem ado-
tados 

69 As fontes internas referem-se às informações dispo-
níveis no âmbito do NCI, tais como: 

69.1 sistemas informatizados; 

69.2 banco de dados da área correspondente; 

69.3 legislação aplicável, normas e instruções vigentes, e 

69.4 Equipes que tenham participado de recentes traba-
lhos na área a ser auditada 

70 As fontes internas são constituídas, dentre outros, 
dos seguintes elementos, de acordo com as peculia-
ridades de cada área e o assunto a ser investigado: 

70.1 arquivos que contenham publicações relativas a con-
tratos, licitações, atos de pessoal, contabilidade, den-
tre outras informações; 

70.2 legislação específi ca (vinculação, fi nalidade, estrutura 
organizacional, origem dos recursos fi nanceiros, dire-

trizes institucionais, recursos humanos e outros as-
pectos pertinentes); 

70.3 prestação de contas dos últimos exercícios; 

70.4 fi scalizações anteriores, incluindo os respectivos pa-
péis de trabalho; 

70.5 diligências; 

70.6 denúncias formuladas; 

70.7 estudos; e 

70.8 informações obtidas mediante avaliações de risco 
efetuadas.

71 As fontes externas referem-se àquelas disponíveis 
fora do âmbito do NCI, tais como: 

71.1 sítios governamentais ou outros de reconhecida ido-
neidade; 

71.2 trabalhos acadêmicos publicados; 

71.3 notícias veiculadas na mídia, e 

71.4 eventuais ações judiciais concernentes à unidade a 
ser auditada.

72 A critério do NCI, poderá ser efetuado levantamento 
junto à unidade a ser auditado, objetivando a obten-
ção de informações mais precisas, que possam sub-
sidiar a elaboração do plano de auditoria.

73 Plano de Auditoria é o plano de ação detalhado para a 
auditoria, destinado a orientar adequadamente o tra-
balho do auditor, permitindo-lhe, ainda, complemen-
tá-lo ou alterá-lo quando circunstâncias imprevistas o 
recomendarem.

74 O Plano de Auditoria deverá incluir: 
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74.1 o objetivo da auditoria; 

74.2 o período de realização da auditoria; 

74.3 o alcance do exame; 

74.4 as questões de auditoria; 

74.5 os critérios a serem observados como base de com-
paração, julgamento e apreciação de desempenhos 
(se for o caso); 

74.6 as técnicas e procedimentos a serem utilizados; 

74.7 o pessoal técnico envolvido; 

74.8 o material necessário à execução da auditoria; 

74.9 as etapas a serem cumpridas com os respectivos 
cronogramas de execução.

75 Conforme as peculiaridades e necessidades de cada 
área poderão ser utilizadas Matrizes de Planejamen-
to, bem como outros instrumentos no desenvolvi-
mento do Plano de Auditoria, a fi m de sistematizar os 
trabalhos a serem executados em campo.

76 O Plano de Auditoria deverá ser aprovado pelo NCI e 
consistirá em elemento de controle da auditoria.

 Subseção II
 Execução da Auditoria

77 A execução da auditoria é a fase do processo de audi-
toria na qual as evidências são coletadas e examina-
das, de modo a fundamentar os comentários e opini-
ões do auditor.

78 As auditorias serão realizadas no horário de funciona-
mento da unidade auditada, podendo a realização se 
dar em período diverso, desde que haja a aquiescên-
cia entre auditores e auditado e o motivo seja impor-
tante para o alcance do objetivo da auditoria.

 Subseção III
 Relatório de Auditoria

79 Os resultados das auditorias de conformidade realiza-
das serão apresentados por meio de Relatório de Au-
ditoria de Conformidade.
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80 As auditorias operacio-
nais realizadas pelo NCI 
abrangem duas modalida-
des: 

82.4 avaliar a obediência aos dispositivos legais aplicáveis 
aos aspectos da economicidade, efi ciência e efi cácia 
da gestão.

83 A auditoria de desempenho operacional utilizará três 
abordagens, de acordo com o problema e as ques-
tões que se pretende examinar, a saber: 

83.1 análise da estratégia organizacional; 

83.2 análise da gestão, e 

83.3 análise dos procedimentos operacionais.

84 A análise da estratégia organizacional envolverá os 
seguintes aspectos: 

84.1 o cumprimento da missão defi nida em lei; 

84.2 a adequação dos objetivos estratégicos às priorida-
des da instituição; 

84.3 a identifi cação dos principais produtos, indicadores 
de desempenho e metas organizacionais; 

84.4 a identifi cação dos pontos fortes e fracos da organi-
zação, e das oportunidades e ameaças ao desenvolvi-
mento organizacional, e/ou 

84.5 a existência de superposição e duplicação de funções.

85 A análise da gestão abrangerá as seguintes ques-
tões: 

85.1 a adequação da estrutura organizacional aos objeti-
vos do órgão; 

85.2 a existência de sistemas de controle adequados, des-
tinados a monitorar, com base em indicadores de de-
sempenho válidos e confi áveis, aspectos ligados à 
economicidade, à efi ciência e à efi cácia; 

 SEÇÃO A

 ASPECTOS
 GERAIS

80.1 auditoria de desempenho operacional, e 

80.2 avaliação de programa.

81 O objetivo predominante da auditoria de desempenho 
operacional é examinar a gestão quanto aos aspectos 
da economicidade, efi ciência e efi cácia, bem como, 
eventualmente, aos aspectos de equidade, transpa-
rência, participação social e/ou sustentabilidade.

81.1 A auditoria de desempenho operacional focaliza o 
processo de gestão.

81.2 Nas auditorias de desempenho operacional, investi-
ga-se o funcionamento dos programas e projetos e o 
cumprimento de metas quantifi cáveis em relação ao 
previsto nos planos da instituição ou na legislação es-
pecífi ca, por exemplo: 

82 a auditoria de desempenho operacional examina os 
múltiplos aspectos da gestão, tais como planejamen-
to, organização, procedimentos operacionais e acom-
panhamento gerencial, buscando: 

82.1 identifi car como as unidades adquirem, protegem e 
utilizam seus recursos; 

82.2 identifi car as causas de práticas antieconômicas e 
inefi cientes; 

82.3 avaliar o cumprimento das metas previstas, ou 
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85.3 o uso adequado dos recursos humanos, instalações e 
equipamentos voltados para a produção e prestação 
de bens e serviços na proporção, qualidade e prazos 
requeridos, e/ou 

85.4 a extensão do cumprimento das metas previstas pela 
administração ou legislação pertinente.

86 A análise dos procedimentos operacionais está vol-
tada para o exame dos processos de trabalho e pode 
envolver a análise dos seguintes fatores: 

86.1 a existência de rotinas e procedimentos de trabalho 
documentados e atualizados; 

86.2 o cumprimento das práticas recomendadas pela le-
gislação para aquisição de bens e serviços; 

86.3 a adequação das aquisições no que se refere aos 
prazos, à quantidade, ao tipo, à qualidade e aos pre-
ços, e/ou 

86.4 a guarda e manutenção dos bens móveis e imóveis.

87 O objetivo predominante da avaliação de programa é 
examinar a efetividade dos programas e projetos.

87.1 A avaliação de programa busca apurar em que me-
dida as ações implementadas lograram produzir os 
efeitos pretendidos pela administração.

88 Entre os aspectos dos programas a serem examina-
dos nas avaliações de programas realizadas pelo NCI 
destacam-se: 

88.1 a sua concepção lógica; 

88.2 a adequação e a relevância de seus objetivos, decla-
rados ou não, e a consistência entre esses e as ne-
cessidades previamente identifi cadas; 

88.3 a consistência entre as ações desenvolvidas e os ob-
jetivos estabelecidos; 

88.4 as consequências globais para a sociedade; 

88.5 os efeitos não incluídos explicitamente nos seus ob-
jetivos; 

88.6 a relação de causalidade entre os efeitos observados 
e política proposta; 

88.7 os fatores inibidores do seu desempenho; 

88.8 a qualidade dos efeitos alcançados; 

88.9 a existência de outras alternativas de ação, conside-
radas ou não pela administração, e os respectivos 
custos envolvidos (análise de custo-efetividade), e/ou 

88.10 o cumprimento de dispositivos legais aplicáveis à sua 
natureza, aos seus objetivos e à população-alvo.

89 Nas avaliações de programa, devem ser agregados 
à análise dimensões que permitam à Equipe pronun-
ciar-se, por exemplo, sobre a perdas ou ganhos em 
valores absolutos relativos à aspectos da gestão de 
natureza quanti-qualitativos: 

90 a auditoria de desempenho operacional e a avaliação 
de programa, embora sejam realizadas independen-
temente uma da outra, podem produzir informações 
complementares entre si.

91 Para os efeitos deste manual, adotam-se as seguin-
tes defi nições: 

91.1 efi ciência: capacidade de otimizar determinado pro-
cesso visando ao menor uso de recursos na execu-
ção de uma atividade ou tarefa em determinado perí-
odo de tempo; 
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91.2 efi cácia: diz respeito ao grau de alcance das metas 
programadas, num determinado período de tempo; 

91.3 efetividade: relação entre os resultados de uma inter-
venção ou programa, em termos de efeitos sobre a 
população-alvo (efeitos e impactos obtidos) e os ob-
jetivos pretendidos (e feitos e impactos esperados); 

91.4 equidade: capacidade de garantir-se condições de 
acesso de todos aos seus direitos civis (liberdade de 
expressão, de acesso à informação, de associação, 
de voto, igualdade entre gêneros), políticos e sociais 
(saúde, educação, moradia, segurança); 

91.5 sustentabilidade: capacidade de os resultados alcan-
çados por uma intervenção institucional permanece-
rem após o encerramento das atividades do progra-
ma ou projeto, e 

91.6 transparência: capacidade de garantir-se acessibilida-
de geral às informações, e que estas sejam sufi cien-
tes e claras para que grupos interessados possam 
compreender e monitorar, de forma direta, a atuação 
da organização.

92.3 planejamento; 

92.4 execução; 

92.5 comentários da unidade auditada; 

92.6 relatório de Auditoria; 

92.7 apreciação; 

92.8 divulgação; 

92.9 plano de Ação, e 

92.10 monitoramento 

 SEÇÃO B

 FASES DA
 AUDITORIA 
OPERACIONAL

92 A auditoria operacional 
processa-se de acordo 
com as seguintes fases: 

92.1 seleção; 

92.2 estudo de Viabilidade; 
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 Subseção I
 Seleção

93 A fase de seleção refere-se ao processo de escolha 
da área temática e do objeto (tema, unidade ou pro-
grama) a ser avaliado.

93.1 A seleção deve considerar, principalmente, a poten-
cial contribuição da auditoria para a melhoria do fun-
cionamento da administração pública (efetividade da 
auditoria).

94 A seleção deverá pautar-se, preferencialmente, em 
critérios técnicos, tais como: 

94.1 relevância; 

94.2 materialidade, e 

94.3 Risco.

95 Para os efeitos deste manual, adotam-se as seguin-
tes defi nições: 

95.1 relevância: áreas consideradas estratégicas ou prioritá-
rias nos instrumentos de planejamento da organização; 

95.2 materialidade: importância relativa ou representativi-
dade do valor ou do volume de recursos envolvidos; 

95.3 risco: probabilidade de ocorrência de eventos futuros 
incertos com potencial para infl uenciar o alcance dos 
objetivos da organização.

96 Quanto à sua origem, a seleção pode ser: 

96.1 interna, quando decorrente de: 

96.1.1 auditorias e experiências anteriores; 

96.1.2 áreas de atuação do NCI; 

96.1.3 diretrizes do planejamento institucional, ou 

96.1.4 iniciativa do Coordenador do Núcleo de Controle In-
terno.

96.2 Externa, quando decorrente de: 

96.2.1 solicitação de gestores; 

96.2.5 exposição na mídia.

 Subseção II
 Estudo de Viabilidade

97 A fase de estudo de viabilidade refere-se ao levan-
tamento de informações sobre o tema, unidade ou 
programa a ser auditado, especifi camente sobre as 
ações fi nalísticas, a fi m de verifi car a viabilidade da 
realização de auditoria operacional.

98 São condições recomendadas para subsidiar o estu-
do de viabilidade: 

98.1 a importância do tema; 

98.2 a existência de objetivos e ações previamente defi ni-
das para a unidade ou programa; 

98.3 a clareza da legislação pertinente; 

98.4 a identifi cação dos responsáveis pela unidade ou pro-
grama; 

98.5 a materialidade; 

98.6 as formas de execução das ações, como os principais 
processos e produtos; 

98.7 a relevância do programa ou da ação; 

98.8 o tempo de existência do programa/ação - alterações 
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de nome, de enfoque, de Abrangência, etc.;

98.9 o eventual atingimento das metas nos Planos; 

 Subseção III
 Planejamento

99 A fase de planejamento em auditoria operacional 
compreende todo o processo de defi nição dos objeti-
vos da auditoria e dos mecanismos necessários para 
alcançá-los.

100 Para fi ns didáticos, subdivide-se a fase de planeja-
mento em três etapas distintas, a saber:

100.1 levantamento;

100.2 consolidação, e

100.3 preparação para coleta de dados.

101 O levantamento em auditoria operacional compreen-
de as seguintes atividades: 

101.1 leitura: atividade de assimilação de conhecimentos 
orientada, principalmente, para os seguintes instru-
mentos: estudo de viabilidade; documentação do ob-
jeto da auditoria; legislação pertinente; 

101.2 identifi cação: atividade de defi nição dos objetivos da 
auditoria com exploração de dados orçamentários, 
bibliográfi cos, trabalhos acadêmicos e outras audito-
rias realizadas; 

101.3 simulações: atividades de mapeamento com aplica-
ção das principais técnicas de auditoria aplicadas com 
a fi nalidade precípua de identifi car o problema de au-
ditoria e de defi nir as questões de auditoria; 

101.4 Reuniões: atividades exploratórias de validação do 
problema a serem realizadas, sempre que possível, 
com o gestor, com especialistas e com as Equipes 
Técnicas envolvidas.

102 Para os efeitos deste manual, adotam-se as seguin-
tes defi nições: 

102.1 problema de auditoria: condição existente no objeto 
da auditoria que se encontra com seu desempenho 
comprometido ou ameaçado.

102.2 Questão de auditoria: variável com potencial infl uên-
cia no objeto da auditoria e que terá seu funciona-
mento avaliado.

102.3 Subquestão de auditoria: eventualmente, para uma me-
lhor exploração da questão de auditoria, pode ser reco-
mendável a elaboração de subquestões de auditoria.

103 A consolidação é a fase do planejamento em que de-
verá ser desenvolvida a Matriz de Planejamento.

103.1 É recomendável o desenvolvimento de uma matriz 
de planejamento preliminar que deve ser confi rmada, 
sempre que possível, por meio de consulta ao meto-
dólogo, painel de referência e apresentação ao gestor.

103.2 A Matriz de Planejamento em auditoria operacional é 
específi ca para cada auditoria e, em virtude da fl exibi-
lidade do trabalho, pode ser revista e adaptada à me-
dida que se desenvolvem os trabalhos de campo. 

104 A preparação para a coleta de dados é a fase do pla-
nejamento destinada à elaboração dos instrumentos 
de coleta de dados (questionários, entrevistas etc), à 
realização de teste-piloto para ajuste dos instrumen-
tos de coleta e à defi nição e seleção da amostra. 
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 Subseção IV
 Execução

105 A fase de execução da auditoria operacional destina-
-se ao desenvolvimento dos trabalhos de campo ba-
seados na Matriz de Planejamento.

106 Para fi ns didáticos, a fase de execução subdivide-se 
em duas etapas: 

106.1 coleta de dados, e 

106.2 consolidação.

107 A coleta de dados é o período destinado, dentre ou-
tras atividades: 

107.1 à aplicação de questionários e realização de entrevis-
tas; 

107.2 ao processamento dos dados primários; 

107.3 à observação de rotinas de trabalho; 

107.4 à solicitação da documentação complementar.

108 A consolidação destina-se, dentre outras atividades: 

108.1 à realização de reuniões; 

108.2 ao preenchimento da matriz de achados preliminar; 

109 considerando que a complexidade e a falta de infor-
mações precisas a respeito do objeto da auditoria po-
dem comprometer o resultado da auditoria operacio-
nal, recomenda-se que, neste caso, a Equipe consi-
dere a conveniência de realizar um teste-piloto.

109.1 O teste-piloto pode permitir verifi car a estratégia me-
todológica proposta, as premissas iniciais acerca do 
funcionamento do objeto auditado e a qualidade e 

confi abilidade dos dados, além de permitir ajustar o 
tamanho da amostra e certifi car que a estratégia me-
todológica selecionada oferecerá uma resposta con-
clusiva à questão de auditoria.

109.2 Para obter um quadro representativo, a Equipe deve 
escolher, para a realização do teste-piloto, um local 
ou aspecto do objeto da auditoria que apresente di-
fi culdades potenciais à condução dos trabalhos, per-
mitindo-lhe antecipar os problemas que poderão ser 
enfrentados.

 Subseção V
 Comentários da unidade auditada

110 A fase dos comentários da unidade auditada refere-
-se ao momento em que a Equipe de Auditoria deve 
apresentar a Matriz de Achados preliminar à unidade 
auditada para que este possa se manifestar e tecer 
seus comentários.

111 Os comentários devem ser analisados e registrados 
pela Equipe e, ainda, incorporados à Matriz de Acha-
dos defi nitiva, complementando-a, ou mesmo corrigin-
do-a, sempre que houver a concordância da Equipe.

 Subseção VI
 Relatório de Auditoria

112 O relatório de auditoria operacional é o documento 
que consolida as informações da auditoria realizada, 
devendo observar modelo específi co adotado.
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 Subseção VII
 Apreciação

113 A fase de apreciação é o momento em que, após 
análise pelas instâncias administrativas competentes, o 
relatório da auditoria é encaminhado à apreciação do 
Corpo Deliberativo.

 Subseção VIII
 Divulgação

114 A função da fase de divulgação é apresentar, após a 
apreciação pelo NCI, documento que contenha infor-
mações resumidas dos trabalhos realizados para fi ns de 
distribuição para unidades e outros grupos de interesse 
relacionados com os programas/ações auditados.

 

 Subseção IX
 Plano de Ação

115 O plano de ação contém o elenco das recomenda-
ções efetuadas pelo NCI (o que fazer), cabendo ao 
gestor ou gestores auditados indicar, em cada caso: 

115.1 o detalhamento das medidas que serão adotadas 
(como será feito); 

115.2 os responsáveis pela implantação das medidas (quem 
irá fazer), e 

115.3 o prazo previsto para implantação (quando será feito).

116 Após a ciência do gestor acerca da necessidade de 
se elaborar um plano de ação, é recomendável que a 
Equipe de Auditoria realize uma reunião com o ges-
tor, tendo por objetivo esclarecer eventuais dúvidas 
sobre o conteúdo e objetivo das recomendações.

 Subseção X
 Monitoramento

117 O monitoramento em auditoria operacional é o pro-
cesso de retorno do NCI à unidade/programa com o 
objetivo de aferir se o Plano de Ação está sendo im-
plementado.

118 O prazo para a realização do primeiro monitoramento 
deve ser avaliado pela Equipe de Auditoria, levando 
em consideração o cronograma defi nido pelo gestor 
no Plano de Ação.

119 É recomendável que, durante o monitoramento do 
Plano de Ação, o auditor concentre-se em determi-
nar se estão corrigidos os pontos fracos identifi ca-
dos, mais do que verifi car se as recomendações es-
pecífi cas estão sendo implementadas ou não.

119.1 Esta avaliação, acerca da correção dos pontos fra-
cos, deve ser descrita em um Relatório de Monito-
ramento, que deverá indicar, ainda, a necessidade de 
se efetuar novas recomendações e novas etapas de 
monitoramento.
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120 A inspeção, o levantamento, o monitoramento e o 
acompanhamento observarão padrões e modelos es-
pecífi cos, aplicando-se, naquilo que for cabível, os 
dispositivos neste manual.

124 O resultado do levantamento será materializado atra-
vés de Relatório de Levantamento, documento em 
que a Equipe apresentará os seus comentários e con-
clusões sobre os trabalhos realizados.

125 O levantamento deverá ser realizado, estritamente, 
para o cumprimento de seu objetivo regimental, não 
sendo o instrumento próprio para a verifi cação de de-
terminações plenárias ou de outras irregularidades 
identifi cadas. SEÇÃO A

 INSPEÇÃO

121 Poderão ser realizadas 
inspeções sempre que 
for necessária a utilização 
de procedimento de fi s-
calização para a apuração, 
in loco, de situações es-
pecífi cas.

122 O resultado da inspeção realizada será materializado 
através de Relatório de Inspeção, documento em que 
a Equipe de Inspeção apresentará os seus comen-
tários e conclusões sobre os trabalhos realizados, 
apontando, quando for o caso, todas as falhas e irre-
gularidades observadas e, ainda, sugerindo as medi-
das corretivas cabíveis.
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123 Poderão ser realizados le-
vantamentos, in loco nas 
unidades, não condicio-
nados, necessariamente, 
à realização de auditoria, 
inspeção ou acompanha-
mento posterior, median-
te a necessária aprovação 
do Coordenador do Nú-
cleo de Controle Interno.

 SEÇÃO B

 LEVANTAMENTO

126 O monitoramento do 
cumprimento das reco-
mendações e/ou determi-
nações do NCI, a critério 
do Coordenador do Nú-
cleo de Controle Interno, 
pode ser realizado me-
diante verifi cação especí-
fi ca, in loco, ou median-
te verifi cação na auditoria 
subsequente.

 SEÇÃO C

 MONITORAMENTO

126.1 A verifi cação do cumprimento das determinações e/
ou recomendações não dispensam o auditado de en-
caminhar ao NCI, sempre que solicitado, documen-
tos e informações por essa consideradas importan-
tes, com o fi m de possibilitar o exercício do controle 
preventivo, concomitante e posterior.

127 O resultado do monitoramento será materializado em 
Relatório de Monitoramento, documento em que a 
Equipe de Auditoria apresentará os seus comentários 
e conclusões sobre os trabalhos realizados, apon-
tando as providências adotadas pela unidade para o 
cumprimento das recomendações.
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128 Constatada a não implementação das medidas suge-
ridas, e não sendo apresentadas justificativas razo-
áveis para o não atendimento das recomendações, 
poderá o NCI solicitar o afastamento dos envolvidos, 
sugerindo à autoridade máxima do TCE-ES a aplica-
ção das sanções cabíveis, conforme a gravidade do 
descumprimento, nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO 7

DOS DEMAIS

INSTRUMEN-

TOS DE

AUDITORIA 

INTERNA

129 O resultado do acompa-
nhamento será materia-
lizado em Relatórios de 
Acompanhamento, do-
cumentos periódicos em 
que a Equipe apresenta-
rá os seus comentários e 
conclusões sobre os tra-
balhos realizados no perí-
odo em que utilizou o ins-
trumento de fiscalização.

SEÇÃO D

ACOMPANHAMENTO

CAPÍTULO 8

DO
PLANEJAMENTO

ANUAL DAS
ATIVIDADES
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MANUAL DE 

AUDITORIA 

I N T E R N A

130 Para a implementação racional e harmônica de suas 
atribuições, o NCI deverá elaborar, anualmente o Pla-
no Anual de Auditoria (PAAI) conforme Guia Geral 
para Elaboração do Plano Anual de Auditoria Interna. 

131 Como instrumentos de apoio na elaboração do Plano 
Anual de Auditoria (PAAI), poderão ser utilizadas ava-
liações de risco.

131.1 A metodologia e os critérios para avaliação de riscos 
nesta aplicação serão defi nidos considerando as pe-
culiaridades das auditorias a serem realizadas pelo 
NCI.
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